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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EDITAL - Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO N*^ 220104PP00002

LICITAÇÃO N°. 00002/2022
MCEALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

CRITÉRIO: MENOR PRECO

Oiqão Redliiidcioi do CeiCdíue:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

AVENIDA GOVERNADOR JOAO AGRIPINO FILHO, 20
CEP:

ANTONIO LEITE ROLIM - CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

CG935-000 - E-niail: cplpmcindiosQgitiail. com - Tel . : (003) 3556105C.

FB.

O Óxgêo Realizador do Certa^.e acima qualificado, inscrito no CNPJ 08.923.997/0001-63, doravante
denominado simplesmente ORC, torna público para ccnliecimento de quantos possam interessar que
fará realizar através da Pregoeira Oficial, assessorado por sua Equipe de Apoio, sediado no
endereço acima, ás 09:00 hicras do dia 30 de Janeiro de 2022, por meio do site
https://v;v;w.portaldocornpraspublicas.com.br/, licitacão na modalidade Proção n° 00002/2022, na

fcrraa clotrônica, ccm critério de julgamento menor preço por item, e o fornecimento realizado
na forrr.a parcelada; tudo de acordo com esto instrumento c eir. obser^'áncia a Lei Federal n° 10.520,
do 17 dc Julho de 2002 c subsidiariamcntc a Lei Federal n° 8.666, de 21 dc Junho dc 1993; Lei
Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n° 10.024, de 20 de Setembro de
2019; e legislação pertinente, considerada.s as alterações posteriores das referidas normas;
conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, almejando obter a melhor proposta
para: AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS DE PETRÓLEC PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

PREFEITURA MUNICIPAL, DISCRIMINADOS E QUANTIFICADOS NOS ANEXOS DO EDITAL.

Data de abertura da sessão pública: 20/01/2022. Horáxio: 09:00 - horário de Brasilia.

Data para inicio da fase de lances: 20/01/2022. Horário: 09:01

Lccal: https ; //ww>;.portalGecompraspublicas .com.br/

horário de Brasilia.

1.0.DO OBJETO

I.1.Constitui objeto da presente licitação: AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS DE PETRÓLEO
PARA ATFNDF.R AS NECE.SSTDADE.S DA PREFEITURA MUNTCTPAL, DISCRIMINADOS E QUANTIFICADOS NOS ANEXOS
DC EDITAL.

1.2.As especifícações do objeto ora licitado
devidamente detalhadas nc correspondente Termo de Referencia
1.3.A licitacào será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.4.Ü critério de julgamente adotado será o menor preço unitário do item, observadas as

e.xiçéncias contidas neste instrumento e seus anexos quanto às especificações do objeto.
1.5.A contratação acima descrita,

especificações técnicas e informações
justifica-se:

AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS DE PETRÓLEO PARA ATENDER .AS NECESSIDADES DA PREFEITURA

MUNICIPAL, DISCRIMINADOS E QUANTIFICADOS NOS ANEXOS DO EDITAL

iii;pre.sciiidlvel, bem como relevante medida de

desenvolvimento de ações
maximizacâo dos recursos

definidas

i.6.Na referida

quantitati vo e condições
Anexe 1 deste instrumento.

encontram-.se

que será processada nos termos deste instrumento convocatório,

complementares que o acompanham, quando for o caso,

Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda especifica -

considerada oportuna e
interesse público; e ainda, pela necessidade de

contiiiuddd.s para a proiuocao de atividades pertinentes, visando a

em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas

nas ferramentas de planejamento aprovadas,
contratação será concedido tratamento diferenciado

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte,
afastados os benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 40

sirriultaneamence,

legal.

e simplificado para as
nos limites previstos da Lei 123/06. Todavia, serão

por estarem presentes, isolada ou
as situações previstas nos incisos II e III, do Art. 49, todos do mesmo diploma

2.0.DA Itn?UGNAÇÀO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

2.1.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitacão,
dc expediente: das 08:00 as 12:00 horas.

serão prestados nos horários normais

2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante

se manifestada por escrito e dirigida à Pregoeira,
abertura da sessão pública.

2.3.A respectiva petição será apresentada da seguinte forma:
2.3.1.Protocolizando

- poderá impugnar os termos do Edital deste certame,

até 03 (trés) dias úteis à data fixada para

o originai, nos horários de expediente acima indicados, exclusivamente no

Avenida Governador João Agripino, 2G - Antônio Leite Rolim - Cachoeira dosseguinte endereço:
índios - PB.
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2.4.Laberá à Preçoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados da data de
recebimento da impugnação.

2.5.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
2.6.Os pedidos de esclarecim.entos referentes a este processo licitatòrio deverão ser enviados à
Preçoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores á data designada para abertura da sessão pública,
por meio eletrônico, exclusivamente, da seguinte forma:
2.6.1.No endereço: https://www.poitaldecompraspublicas.com.br/; e

2.6.2.Pelo e-mail: cplpracindiosQqmail.com.

2.7.A Piegoeira responderá aos pedidos de esclareciiueiiLos no prazo de até 02 (dois) dias úteis,
contados da data de recebimento do ped_do, e poderá requisitar subsidios formais aos responsáveis
pela elaboração deste Edital e dos seus anexos.
2.8.As respostas acs pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

2.9.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
2.10.A concessão de efeito suspensivo á impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação.

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇAO

3.1.Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para
todos os fins e efeitos:

3.1.1.7>NEX0 I

3.1.2.WIEXO II - MODELO DE DECLARAcAO - não possuir no quadro societário servidor do ORC;
3.1.3.ANEXO III

3.2.A obtenção do Edital poderá ser feita da seguinte forma:
3.2.1.Junto à Pregoeira: çratuitamenre; e
3.2.2.Pelos

http: / /wvA^/.cachoeiradosincios .pb. gov.br/; www. tee .pb. gov.br/ https: //v-vw-portaldecompraspublic
as.com.br/.

TEPiMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;

MINUTA DO CONTRATO.

sites:

4.0.DO SUPORTE LEGAL

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal n®
subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n° 123
de Dezembro de 2006; Decreto Federai n

pertinente, consideradas as alterações

partes integrantes deste Edital, -ndependente de transcrição.

10.520, de 17 de Julho de 2002 e
de 14

10.024, de 20 de Setembro de 2019; e legislação

posteriores das referidas normas; qvie ficam fazendo

5.0.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1.Ü prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as
nec6.$sidades do ÜRC, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo
indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato:

Entrega: imediata.
5.2.0 fornecimento será executado de acordo com as especificações definidas no correspondente
Termo de Referência Anexe I. Na hipótese do leferido termo não estabelecer o local para a

essa será feita na sede do ORC ou em uma dasentrega, observada a demanda e oportunidade

unidades administrativas, por ele indicada, que compõe a sua estrutura operacional.

5.3.0 prazo de vigência do correspondente co;iLrato será determinado: até o final do exercício
financeiro de 2022, considerado da data de sua assinatura.

5.4.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação:
04 122 1000 I-IANUTENÇÃC DAS ATIVIDADES D.A SECRETAP.IA DE ADMINISTRAÇÃO
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

000 RECURSOS ORDINÁRIOS

08 122 2004 Í4ANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETAP.IA DE ACÃO SOCIAL
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

RECURSOS ORDINÁRIOS

08 244 2004 MANUTENÇÃO DC FUNDO MUNICIPAL DE ASSITENCIA SOCIAL
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

RECURSOS ORDINÁRIOS

08 122 2004 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA ÍNDICES DE GESTÃO DESCENTRALIZADA

3390.30 029 MATERI/iL DE CONSUMO / TRANSFERENCIA DOS RECURSOS DO FNAS

RECURSOS ORDIN^IOS
08 224 2004 MANUTENÇÃO DO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS

3390.30 029 MATERITtL DE CONSUMO / TRANSFERENCIA DOS RECURSOS DO FNAS

3390.30 055 I4ATSRIAL DE CC'NSUMO / TRANSFERENCIA DE CONVÊNIOS

000

000

IGDBF

000

000 RECURSOS ORDINAP-ICS

08 122 2004 MANUTENÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA ÍNDICES DE GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SUS
IGDSUAS

3390.30 029 r^ATERIAL DE CONSUMO / TRANSFERENCIA DOS RECURSOS DO FNAS

000 RECURSOS ORDINÁRIOS

08 224 2004 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DÒ PROGRAMA PAIF/CRAS
339C.30 MATERIAL DE CONSUMO

ÜÜÜ - RECURSOS ORDINÁRIOS

Ü8 224 2004 I^ÍANUTENÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DAS ATIVIDADES DO PROGRAMA CREAS
3390.30 MATERTAI. DE CONSUMO

OOÜ - RECURSOS ORDINÁRIOS

JO 122 2002 MANUTENÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE E MEIO AMBIENT?)
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO
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000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

10 122 2002 IIANUTENÇÃÜ DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
3390.50 02 MATERIAL DE CCKSUMO/ RECEITA DE IMPOSTOS - TRNSFSRENCIAS EE IMPOSTOS

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

10 301 2002 MANUT5NÇAÕ DO NÚCLEO DE APOIO A SAUDE DA FAMÍLIA - NASF

3390.30 02 MATERIAL DE CONSUMO/ RECEITA DE IMPC5TOS - TRI'ISF3RENCIAS DE IMPOSTOS

3390.30 127 i^TE.RIAL DE CONSUMO/ TRANFSRENCIA EE RECURSOS DO SUS

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

10 301 2002 MANUTENCAÕ DO PROGRAMA ESTRATÉGIA DE SAUDE DA FAMÍLIA - ESF

3390.30 02 MATERIAL DE CONSUMO/ RECEITA DE IMPOSTOS - TRNSFERENCIAS DE IMPOSTOS

3390.30 120 líATSRIAL DE CONSUMO/ TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS

000 - PJ;CURSOS ORDINÁRIOS

10 3C5 2002 MANUTENÇAÕ DOS PROGRAMAS DE VIGILÂNCIA EM SAUDE 5 ACE

3390.30 02 MATERIAL DE CCN2UMO/ RECEITA DE IMPC2T05 - TRNSFERENCIAS DE IMPOSTOS

3390.30 146 MATERIAL DE CONSUMO/ TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS

PXCURSOS ORDINÁRIOS

10 301 2002 MANUTENÇAÕ E ADMINISTRAÇÃO DAS AÇÕES DE ALTA E MEDIA COMPLEXIDADES-

3390.30 02 MATERIAL DE CONSUMO/ RECEITA DE IMPOSTOS

3390.30 135 MATERIAL DE CONSUMO/ TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

10 301 2002 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE ESTRATÉGIA DOS AGENTES COMUNITAP.IOS DE SAUDE- EACS

3390.30 02 MATERIAL DE CONSUMO/ RECEITA DE IMPOSTOS - TRNSFERENCIAS DE IMPOSTOS

3390.30 121 MATERIAL DE CONSUMO/ TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

12 3 61 2 008 r4ANUTSNÇÂO DAS ATIVIDADES DA SECRETAF.IA DE EDUCAÇÃO
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

12 361 2008 14ANUTSNÇÁO DO ENSINO FUNDAMENTAL - MDE
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO / RECEITA DE IMPOSTOS E TRAIJSFERSNCIA - EDUCAÇÃO

RECURSOS ORDINÁRIOS

12 365 2008 Í4ANUTSNÇÀO DC ENSINO INFANTIL- MDE
3390.30 01 MATERIAL DE CONSUMO / RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERENCIA - EDUCAÇÃO

RECURSOS ORDINÁRIOS

12 306 2008 AQUISIÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE MERENDA ESCOLAR
3390.30 MATERIAL DF. CONSUMO

OOÜ - RECURSOS ORDINÁRIOS

12 365 2008 MANUTENÇÃO DO PNAK - AI.IMENTAÇÃO KSCOI.AR PRE- ESCOLA

3390.30 MATERTAI. DE CONSUMO

3390.50 015 MATERIAL DE CONSUMO FNDE

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

12 366 2008 I4ANUTSNCÃO DC PNAE - ALIMENTAÇÃO ESCOLAR EJA

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

3390.30 015 MATERIAL DE CONSUMO FNDE

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

12 361 2008 MANUTENÇÃO DO PNAE - ALII-ÍSNTAÇÃO ESCOLAR - ENSINO FUNDAMENTAL

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

3390.30 015 MATERIAL DE CONSUMO FNDE

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

12 367 2008 MANUTENÇÃO DO PNAE - ALIMENT.AÇÃO ESCOLAR
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

339C.30 015 MATERIAL DE CONSUMO FNDE

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

12 365 2008 Í4ANUT5NÇÃO DC PNAE - ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

3390.30 015 t4ATSRI.AL DE CONSUMO FNDE

RECURSOS ORDINÁRIOS

04 122 1000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETAP.IA DE ADMINISTRAÇÃO
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

08 122 2004 M/ANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETAP.IA DE AÇÃO SOCIAL
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

08 244 2004 Í4ANUTENÇA0 DC FUNDO MUNICIPAL DE ASSITENCIA SOCIAL

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

RECURSOS ORDINÁRIOS

08 122 2004 I4ANUTENÇÃO DC PROGRAMA ÍNDICES DE GESTÃO DESCENTRALIZADA - IGDBF

3390.30 029 MATERIAL DE CONSUMO / TRANSFERENCIA DOS RECURSOS DO FNAS

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

08 224 2004 MANUTENÇÃO DO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS

3390.50 029 r4ATSRIAL DE CONSUMO / TRANSFERENCIA DOS RECURSOS DO FNAS

3390.30 055 I4ATERIAL DE CONSUMO / TRANSFERENCIA DE CONVÊNIOS

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

08 122 2004 MANUTENÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA ÍNDICES DE GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SUS -
TGDSUAS

3390.30 029 MATERIAL DF, CONSUMO / TRANSFERENCIA DOS RECURSOS DO FNA.S

ono - RECURSOS ORDINÁRIOS

08 224 2004 Í4ANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PROGRAMA PAJ F/CRAS

SAUDE

SAUDE

SAUDE

SAUDE

000

MAC

TRNSFERENCIAS DE IMPOSTOS SAUDE

S.AUDE

000

000

AEE

CRECHE

000

000
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339C.30 MATERIAL DE CüNSUMU

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

08 224 2004 14ANUTENÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DAS ATIVIDADES DO PROGRAMA CREAS

33SC.30 MATERIAL DE CONSUMO

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

10 122 2002 MANUTENÇÃO E AEKINISTRAÇÂO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE E MEIO AMBIENTE
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

10 122 2002 I-IANUTENCÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

3390.30 02 MATERI.AL DE CONSUMO/ RECEITA DE IMPOSTOS - TR1'ÍSFERENCIAS DE IMPOSTOS - SAUDE

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

10 3C1 2002 MANUTENÇAÕ BC NÚCLEO DE APOIO A SAUDE DA FA4ILIA - NASF

3390.30 02 MATERIAL DE CONSUMO/ RECEITA DE IMPOSTOS - TRNSFERENCIAS DE IMPOSTOS - SAUDE

3390.30 127 MATERIAL DE CONSUMO/ TRANFERENCIA CE RECURSOS DO SUS

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

10 301 2002 Í-ÍANUTENÇAO DO PROGRAMA ESTRATÉGIA DE SAUDE DA FAMÍLIA ESF

3390.30 02 MATERIAL DE CONSUMO/ RECEITA DE IMPOSTOS - TRNSFERENCIAS DE IMPOSTOS - SAUDE

339C.30 120 Í4ATERIAL DE CONSUMO/ TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS

000 RECURSOS ORDINÁRIOS

10 305 2002 Í-IANUTSNÇAÕ DOS PROGRAMAS DE VIGILÂNCIA EM SAUDE E ACE

3390.30 02 MATERIAL DE CONSUMO/ RECEITA DE IMPOSTOS - TRNSFERENCIAS DE IMPOSTOS - SAUDE

3390.30 146 r4ATERI7^ DE CONSUMO/ TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

10 301 2002 M/VNUTENÇAÕ E ADMINISTRAÇÃO DAS AÇÕES DE JaTA E MEDIA COMPLEXID/O^ES- MAC

3390.30 02 MATERIAL DE CONSUMO/ RECEITA DE IMPOSTOS - TRNSFSRENCI7VS DE IMPOSTOS - SAUDE

3390.30 135 MATERIAL DE CONSUMO/ TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

10 301 2002 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE ESTRATÉGIA DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAUDE- EACS

3390.30 02 MATERIAL DE CONSUMO/ RECEITA DE IMPCSTOS - TRNSFERENCIAS DE IMPOSTOS - SAUDE

3390.50 121 I4ATERIAL DE CONSUMO/ TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

12 361 2008 líANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETAP.IA DE EDUCAÇÃO
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

OÜÜ - RECURSOS ORDINÁRIOS

12 3 61 2 008 Í4ANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - MDE
3390.30 MA':’RRTAI, DE CONSUMO / RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERENCIA - EDUCAÇÃO
000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

12 365 2008 MANUTENÇÃO DG ENSJNü INFANTIL- MDB;
3390.50 01 MATERIAL DE CONSUMO / RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERENCIA - EÜUCACÃO
000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

12 306 2008 AOUISIÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE MERENDA ESCOLAR
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

12 3 65 2 008 t-ÍANUTENÇÃO DO PNAE - ALIMENT.AÇÃO ESCOLAR PRE- ESCOLA

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

3390.30 015 MATERIAL DE CONSUMO FNDE
000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

12 3 66 2 008 MANUTENÇÃO DC PNAE - ALII-IENT.ACÃO ESCOLAR EJA

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

3390.30 015 MATERIAL DE CONSUMO FNDE
000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

12 361 2008 MANUTENÇÃO DC PNAE - ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - ENSINO FUNDAMENTAL

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

3390.30 015 MATERIAL DE CONSUMO FNDE
000 RECURSOS ORDINÁRIOS

12 3 67 2 008 MANUTENÇÃO DO PNAE ALIl-lENT.AÇÃO ESCOLAR AEE
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

3390.30 015 Í4ATERIAL DE CONSUMO FNDE
000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

12 3 65 2 008 MANUTENÇÃO DC PNF^E - ALIMENT.AÇÃO ESCOLAR -

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

3390.50 015 MATERI.AL DE CONSUMO FNDE
000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

04 125 1000 í4ANUrENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETAP.IA DE ADMINISTRAÇÃO
3390.50 MATERIAL DE CONSUMO

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

08 122 2004 I4ANUrSNÇÂO DAS ATIVIDADES D.A SECRETAP.IA DE AÇÃO
3390.50 MATERIAL DE CONSUMO

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

08 244 2004 Í4ANUTSNCÂO DG FUNDO MUNICIPAL DE ASSITENCIA SOCIAL

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

ÜÜO - RECURSOS ORDINÁRIOS

08 122 2004 Í4ANUTENÇÃO DG PROGRAMA ÍNDICES DE GESTÃO DESCENTRALIZADA -

3390.sn 029 MATERTAT, DE CONSUMO / TRANSFERENCIA DOS RECURSOS DO FNA.S

1)01) - RECURSOS ORDINÁRIOS

08 224 2004 MANUTENÇÃO DG SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FOR'l'Al.EC IMENTO ÜE VÍNCULOS

3390.30 029 r4ATERI.AL DK CONSUMO / TRANSFERENCIA

CRECHE

SOCIAL

IGDBF

DOS RECURSOS Dü FNAS
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339C.30 055 mTüRlAL DE COK5UMÜ / TKAN5b’ERENCIA DE CONVÊNIOS

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

08 122 2004 M7\NUTENÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DO PROORAMA ÍNDICES DE GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SUS -
IGCSUAS

3390.30 029 MATERIAL DE CONSUMO / TRANSFERENCIA DOS RECURSOS DD FNAS

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

08 224 2004 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PROGRAMA PAIF/CRAS
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

08 224 2004 MANUTENÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DAS ATIVIDADES DO PROGRAMA CREAS
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

10 122 2002 MANUTENÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE E MEIO AMBIENTE
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

10 122 2002 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
3390.30 02 MATERIAL DE CONSUMO/ RECEITA DE IMPOSTOS - TR14SFERENCIAS DE IMPOSTOS

RECURSOS ORDINÁRIOS

10 301 2002 MANUTSNÇAÕ DO PROGRAMA ESTR.NTEGIA DE SAUDE DA FAMÍLIA - ESF

3390.30 02 MATERIAL DE CONSUMO/ RECEITA DE IMPOSTOS - TRNSFERENCIAS DE IMPOSTOS

3390.30 120 I-IATERI.OiL DE CONSUMO/ TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

10 301 2002 MANUTSNÇAÕ E ADMINISTRAÇÃO DAS AÇÕES DE 7CLTA E MEDIA COMPLEXID7UOES- MAC

3390.30 02 MATERIAL DE CONSUMO/ RECEITA DE IMPCSTOS - TRI'ÍSFSRENCIAS DE IMPOSTOS

3390.30 135 I^ATERIAL DE CONSUMO/ TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS

RECURSOS ORDINÁP.ICS

12 361 2008 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES D.A SECRETAP.IA DE EDUCAÇÃO
3390.50 MATERIAL DE CONSUMO

RECURSOS ORDINÁRIOS

12 361 2008 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUl^DAMEMTAL - MDE
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO / RECEITA DE IMPOSTOS E TRAl^SFERENCIA - EDUCAÇÃO
000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

12 365 2008 MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL- MDE
3390.30 01 MATERIAL DE CONSUMO / RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERENCIA - EDUCACÃO

RECURSOS ORDINÁRIOS

SAUDE

000

S.AUDE

SAUDE

000

000

OOf)

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6. I . Poderão participar o.<5 interessado.'? cu]o ramo de atividade seja compatível com o objeto desta
licitação, e que estejam com credenciamento regular junto ao üRC, condição para obter, mediante
procedimento regular definido pelo referido órgão, uma "senha de acesso" especifica. O
procedimento necessário para a realização do referido credenciamento, também está disponível no
endereço: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/.
6.2.0 licitante deverá utilizar essa "senha" para acesso ao sistema eletrônico, sendo que a
simples validade no prazo de vigência, não significa sua habilitação automática em qualquer
Pregão, na forma eletrônica, que venha a participar; etapa a ser cumprida a cada certame.

6.3.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas
e Empresas de Pequeno Porte, nos Lermos da legislação vigente.
6.4.Nâo poderão participar os interessados:
6.4.1.Que não atendam às condições desLe Edital e seus anexos;

6.4.2.Estianqeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
6.4.3.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução
ou liquidação;

6.4.4.Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;
6.4.5.Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação; e
6.4.6.Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 9°, da Lei 8.666/93.

6.5.E vedada a participação de entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio.
6.6.Como condição para partícipacSo no Pregão,
devida "qualificação" m.cdiantc

o licitante deverá proceder, preliminarmente, à
o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos os campos

necessários e obrigatórios, tais como:
6.6.1.Que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3°, da Lei 123/06, estando, portanto, apto
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos seus Arts. 42 a 49, sendo que:
6.6.1.1.Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, o

não cumprimento dos requisitos do referido artigo impedirá a participação do licitante nos
respectivos itens; s
6.6.1.2.Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, o não cumprimento desses requisitos apena.s produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 123/06,

6.6.2.Que está ciente e concorda com as condições
6.6.3.Que cumpre cs requisitos para a habilitação definidos no Edital

apresentada está em conformidade com as exigências editalicias.

6.6.4.Que inexi.ste fato impeditivo para sua habilitação no certame,

de declarar ocorrências pôster 1 ore.s .
6.6.5.Que não emprega mencr de IH ano.s em trabalho noturno,

menor de 16 anos, salve nenor, a partir de 14 anos,
artigo 7®, XXXIII, da Constituição l*'ed6ral.

mesmo que ME ou EPP.
contidas no Edital e seus anexos.

e que a proposta

ciente da obrigatoriedade

perigoso ou Insalubre e nao emprega
na condição de aprendiz, nos termos do
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6.6.6.üue não possui, em sua cadeia produtiva, empregado executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos Incisos iii e IV, do Art. l'* e no Inciso III, do Art. 5®, da
Constituição Federal.

6.6.".0ue os bens são produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista era lei para pessoa cora deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, conforme
disposto no Art. 93, da Lei Federal n° 8.213, de 24 de ]ulho de 19S1, e que atendam às regras
de acessibilidade previstas na legislação.

6.6.8.Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos Lermos da Instrução Normativa n®

02, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério

du Flaneiaraenlo e Gestão.

6.7.A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções aplicáveis previstas era Lei e neste Edital.

6.8.A Pregoeira poderá promover diligência, na forma do Art. 43, § 3”, da Lei 8.666/93, destinada
a esclarecer as informações declaradas, inclusive, se o licitante é, de fato e de direito,

considerado rtiicroerrpresa ou empresa de pequeno porte.

7.0.DO CREDENCIAMENTO

7.1.0 credenciamento é o nível básico de cadastro no ORC, que permite aos interessados
regularmente cadastrados, acesso ao sistema eletrônico utilizado e a participação era qualquer

Progâo, na sua forma eletrônica, promovido pelo órgão, c ocorrerá pela atribuição de "senha"
pessoal. Todo o procedimento necessário para realizar o credenciamento, também está disponível
no endereço: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/.
7.2.0 credenciamento junto ao OP.C para participação deste Pregão, irtplica a responsabilidade do

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização
das transações inerentes ao certame.

7.3.0 licitante responsabiliza-se exclusiva e fonr.almente pelas transações efetuadas em seu

ncrr.e, assume come firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados, diretaiTiente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema eletrônico ou do ORC por eventuais danos decorrentes de uso indevido da referida "senha"

de acesso, ainda que por terceiros.

8.0.DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
8.1.Os licitantes encaminharão,
concomitantemente com os

descrição do objeto ofertado

sessão pública, quando, então,
documentação.

8.2.0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de "senha" de acesso ao sistema eletrônico.

8.3.As Mícroempresas e Empresas
habilitação,

do Art. 43, § 1®, da Lei 123/06.

8.4.Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
dc Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

8.5.Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os docuiiientos de habilitação anteriorraente inseridos no sistema.

8.6.Kào será estabelecida, nessa etapa do certame
apresentadas, o que somente ocorrerá apôs
julcdineiiLu da proposta.

8.7.Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

8.8.0 licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

8.9.Todas as referência de tempo neste Edital,
horário de Brasília

exclusivamente por mieio dc sistema eletrônico utilizado,

documentos de HABILITAÇÃO exigidos neste Editai, PROPOSTA com a

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

encerrar-se-á automaticamente essa etapa de envio da referida

de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

ainda que haja algumia restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos

ordem de classificação entre as propostas
d realização des procedim;entos de negociação e

seu nome no

no aviso e durante a sessão pública obedecerão o
DF.

9.0.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

9.1.0 licitante deverá enviar

todos os campos necessários e obrigatórios para o exame dc forma objetiva da sua real adequação
e exequibilidade, tais cemo:
9.1.1.Valor unitário do item:

sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de

expresso em moeda corrente nacional;

9.1.2.Quantidade: conformLe fixada no Termo de Referência - Anexo I;

9.1.3.Marca: se for da própria empresa deverá ser informado "própria".

9.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam; c Contratado.
9.3.Será cotado '010 único preco para cada item,
9.4.A quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Termo de Referência - Anexo I.

9.5.A indicacão de "própria" em campo especifico,
preduzidos pela própria empresa,

9.6.0 envio eletrônico da preposta corresponde a declaração,
pienamente os requisitos definidos para Habilitação,
todas as condições contidas neste Editai e seus anexos.

Incniso todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
comercia-s e quaisquer outros que incidam direta ou ir.diretamente no

com a utilizacao de duas casas decimais.

ccm;0 por exemplo "marca", para o caso de bens
é condição para a não identificação do licitante.

por parte do licitante, que cumpre
bem como de que está ciente e concorda com

9.7.No valor proposto estará

trabalhistas, tributários,
fornecimento dos bens.



000030

9.8.0 preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lanoes, será de exolusiva
responsabilidade do licitante, nao lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

9.S.AS propostas fioarâo disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa
identificar o licitante importa desclassificação da proposta correspondente, sem prejuízo das
sanções previstas nesse Edital.

10.0.DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
10.1.A abertura da presente l*citacâo dar-se-á era sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, liorário e local indicados neste Edital.

10.2.A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência:
10.2.1.Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante;
10.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes;
10.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

10.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

10.4.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca do mensagens entre a Pregoeira e os
licitantes.

10.5.Iniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro:

10.5.1.0 lance devera ser ofertado pelo valor unitário do item.

10.6.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

10.7.0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
10.8.0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação

aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta não deverá ser
inferior a R$ 0,01 (um centavo).

lü.9.Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa "aberto”, em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

10.10.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sisterra quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos

do período de duração da sessão pública.

10.11.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos € ocorrerá sucessivamence sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

10.12.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

10.13.Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a
Pregoeira, assessorado pela Equipe de Apoio, mediante justificativa, admitir o reinicio da etapa

de envio de lances, em prol da consecução do melhor preco.

10.14.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.

10.15.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

10.16.No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

10.17.Çuando a desconexão dc sistema eletrônico para a Pregoeira persistir per tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fato pelo Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para diinilgação.

10.18.0 critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus
anexos.

10.19.Caso o licitante não apresento lances, concorrerá com o valor dc sua proposta.

10.20.Em relação a itens não exclusivos para participação dc microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa dc lances, será efetivada a verificação automática do porte da
entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se
esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se
o disposto nos Arts. 44 e 45, da Lei 123/06.

iO.21.Nessas condições, as propostas de microerrpresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até cinco por cento acima da melhor proposta ou do melhor lance, serão
consideradas empatadas cem a primeira colocada.
10.22.A melhor classificada nos ternos do item anterior terá o direito de encaminhar una última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de
cinco minutos controlados pelo sistema, contades após a comunicação automática para tanto.
10.23.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa

dp pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de cinco por cento, na ordem de classificação,

para o exercício do mesme direito, no prazo estabelecido no item anterior.
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10.24.no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio
entre elas para q-ue se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

10.25.Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances.
10.26.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no .^ort. 3°, § 2°, da Lei 8.666/93, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos
bens:

10.26.1.Produzidos no Pais;

10.26.2.Produzidos por empresas brasileiras;
10.26.3.Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e iio desenvolvimento de tecnologia no
Pais;

10.26.4.Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras
de acessibilidade previstas na legislação.

10.27.Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas ou os lances empatados.

10.28.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Fregoeira deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que se^a obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
Edital:

10.28.1.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes;

10.28.2.A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e

quatro) horas, envie a sua proposta atualizada, adequada ao último lance ofertado e após a

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

10.29.Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e
horário para a sua continuidade.

10.30.Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

11.0.DA ACEITABILIDADE DA PROPO.STA VENCEDORA

11.1.Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada en primeiro
iugar quanto à adequação ao cbjeto e á compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação ne.ste certame.

Ll.2.Havendo proposta ou lance vencedor com valor final para o respectivo item relacionado no
Anexo I

I ]. 2. l. Superior ao estimado pelo ORC, o item será de.sconsiderado; ou

11.2.2.Com indícios que conduzam a 'oma presunção relativa de inexequibilidade, pelo critério
definido no Art. 48, ll, da Lei 8.666/93, em tal situação, não sendo possível a imediata
confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilídade,
sendo-lhe facultado o prazo de 72 (setenta e duas) horas para comprovar a viabilidade dos preços,
conforme parâmetros do mesmo Art. 48, II, sob pena de desconsideração do item.
11.3.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, quando for
o caso, apenas o item correspondente.

11.4.Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fuiicamentam a susoeiLa.

Termo de Referência - Especificaçõe.s, na coluna código:

11.5.Na liipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência
será registrada em ata.

11.6.A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
meio do sistema,

da proposta:
11.6.1.É

por

no prazo de 24 (vinte e quatro) horas consecutivos, sob pena de não aceitação

facultado à Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita também no sistema pelo licitante, antes de findo c prazo,
li. 6.2 .Dentre os docuirientos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam os que contenham

tais como marca, medeio, fabricante e procedência,
encaminhados por meio do sistema eletrônico, ou, quando indicado pela Pregoeira, por outro meio
eletrônico, sen prejuizo do sou ulcerior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação
da proposta.

11.7.Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

11.8.A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico,

que apresentou o lance mais vantajoso, para que seja obtido melher preço,
em condições diversas das previstas neste Edital:

II.8.1.Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar á subsequente,
poderá negociar com o respectivo licitante para que se]a obtido preço melhor;
11.8.2.A negociação será realizada
licitantes.

características do produto ofertado.03

contraproposta ao licitante

vedada a negociação

por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

11.9.Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova

da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos Arts. 44 e 45,

seguindo-SF a discipJina antes estabe 1 eci.da, se for o caso.

a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e

sempre que a proposta não for aceita,
veriticacão, peio sistema.
ria Lei 123/06,

lI.10.Havendo necessidade,
horário para a sua continuidade.
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11.II.Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação
do licitante, observado c disposto neste Edital.

12.0.DA HABILITAÇÃO
12.1.Os licitantes deverão encaminJiar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos

itens a seguir, para fins de HABILITAÇÃO:

12.2.PESSOA JUBIDICA:

12.2.1.Prova de inscricão no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo à sede

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com c objeto contratual.
12.2.2.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos

de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis,
acompanhada de prova de diretoria em exercício. Decreto de autorização, em se tratando de empresa
ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. Registro
comercial, no caso de empresa individual. Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual, em se tratando de MEI. Os referidos documentos deverão estar acompanhados de todas

as alterações ou da consolidação respectiva.
12.2.3 .Balanço patrimonial c demonstrações contábeis do último exercido social, já exígíveis e

apresentados na forma da lei, com indicação das páginas correspondentes do livro diário em que
o mesmo se encontra, bom como apresentação dos competentes termos de abertura e encerramento,

assinados por profissicnal habilitado e devidamente registrados na ]unta comercial competente,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Tratando-se de empresa

constituída há menos de uir. ano, ou aquela que ainda não tenha realizado o fechamento do seu
primeiro ano de existência no prazo legal, poderá apresentar c Balaço de Abertura assinado por

profissional habilitado e devidamente registrado na junta comercial competente. Não se aplica
ao microempreendedor individual.
12.2.4.Regularidade para com
Tributos Federais e à Divida Ativa da União.

12.2.5.Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante, ou outro
equivalente, na forma da lei.

12.2.6.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecida pela Caixa Econômica Federal.

12.2.7.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Titulo VIT-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1® de maio de 1943.

12.2.8.Declaração atestando que o licitante não possui em seu quadro societário, servidor público
da ativa do üRC ou de qualquer entidade a ele vinculada, conforme modelo - Anexo ll.

12.2.9.Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do

licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas.

12.2.lO.Consulta Consolidada de Pessoa Juridica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no

máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço eletrônico:
WVAJ. teu. gov. br.

12.2.11 .Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou
assemelhada ao objeto da licitação, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado.
12.2.12. Prova de inscricão no Cadastro .Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.

Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos

12.3.A existência de restrição relativaiueiite a regularidade fiscal e trabalhista nao impede que
o licitante qualificado como meroempresa ou empresa de pequeno porte seja declarado vencedor,

uma vez que atenda a todas as demais exigências deste Edital:
12.3.1.A declaração do vencedor acontecerá no momento inediatamente posterior à fase de
habilitação.

12.4.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, observando-se o seguinte
procedimento:

12.4.1.Ao microempresao e empreoao de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação,

deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal
trabalhista, dentre os documentos enumerados noste instrumento para efeito de habilitação, mesmo
que esta apresente algurr.a restrição;

12.4.2.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis,

o licitante for declarado vencedor,
regularização da doc-Lmentação,

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

12.4.3.A não regularização da documentação,
direito à contratação.

e

cujo tertr.c inicial corresponderá ao momento em que
prorrogável por igual período, a critério do ORC, para a

pagamento ou parcelamento do débito, e eir.issào de eventuais

no prazo acima previsto, implicará decadência do
sem prejuízo das sancões previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo

facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura
do contrato, ou revogar a licitacão;

12.4.4.Se, na ordem de classificacão,
com aiçfuma restrição na documentação fiscal e trabainista,
regularização.

seguir-se outra irucroempresa ou empresa de pequeno porte

será concedido o mesmo prazo para

.1 2. b. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
confirmação daqueles exigidos neste Edital
encaminhá-los, era formato digital,
de inabi1itacáo:

necessários à

e já apresentados, o licitante será convocado a

via sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena
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i2.5.i.Somente haverá a necessidade de comprovacac do preenchimento de requisitos, mediante

apresentação dos documentos originais "não digitais", quando houver alguma dúvida em relaçáo à
integridade do documento digital.
12.6.Nào serão aceitos documentes de habilitação com indicacào de CNPJ/CPF diferences, salvo

aqueles legalmente permitidos:

12.6.1.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os docurr.entos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que,

pela própria natureza, cemprovadamente, forem eioitidos somente em neme da matriz.
12.7.Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habil-tação, seja por não apresentar
qualquer dos documentos exigidos ou apresenta-los eir. desacordo com o estabelecido neste Edital.
12.8.No caso de inabilitação, iiaverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos Arts. 44 e 45, da Lei 123/06, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
12.S.OS documentos necessários á habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste

instrumento, precedidos por índice correspondente, apresentados por qualquer processo de cópia
autenticada por cartório competente ou pela Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio ou publicação
em órgão da imprensa oficial. Estando perfeitamente legiveis, sem conter borrões, rasuras,

emendas ou entrelinhas e dentro do prazo de validade. Por ser apenas uma formalidade que visa
facilitar os trabalhos, a ausência do referido índice não inabilitará o licitante:
12.9.1.Quando o documento for obtido via Internet sua legalidade será comprovada no endereço
eletrônico nclc indicado;

12.9.2.Poderá ser utilizada, a critério da Pregoeira, a documentação cadastral de fornecedor,

constante dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade dc elementos apresentados pelo
licitante.

12.IC.Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e
horário para a sua continuidade.

12.11.Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste Edital, o licitante
será declarado vencedor.

13.0.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

13.1.A proposta final do licitante declarado vencedor

encaminhada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no
sistema eletrônico, e deverá:

13.1.1.Ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Editai e seus Anexos,

redigida em língua port.uguesa e impres.sa em uma V3 a em papel timbrado do proponente, quando for
o caso, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressaivas; suas tolhas rubricadas e a \iltima datada

e assinada pelo licitante ou seu representante legal, com indicação: do valor global da proposta;

do prazo de entrega; das condi coes de pagamento; e da sua validade;
13.1.2.Conter a indicacào do banco, número da conta e agência do licitante venceder, para fins
de pagamento;

13.1.3.Estar adequada ac último lance ofertado e a negociação realizada, acompanhada, dos

documentos complementares eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.

13.2.Será cotado ’um único preco para cada item, com a utilização de duas casas decimais, sendo
que, nesse último caso, a indicacào em contrário está sujeita a correção, observando-se aos

.seguintes critérios:

13.2.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;

13.2.2.Excesso de dlqitos: sendo o primeiro digito excedente menor que cinco, todo o excesso
será suprimido, caso cocitiário haverá o axredondairLento do digito anterior para mais e os demais

itens excedentes suprimidos.

13.3.Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o preço unitário e o total em
algarismos e o valor global da proposta em algarismos e por extenso:

13.3.1.Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação do

preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá;
13.3.2.No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o
valor expresso por extenso;

13.3.3.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto,
prevalecerá o de menor valor.

13.4.A proposta obedecerá aos termos deste Edital c seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda ás especificações ali contidas ou que e.stabeleça vínculo à proposta de outro
licitante.

13.5.A. oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado.

13.6.No valor proposto escará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens.

13.7.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção ao Contratado:

13.7.1.Todas as especificações dc objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
13.8.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.
13.9.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de .seu encaminhamento.

proposta atualizada deverá ser

14.0.DOS RECURSOS
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14.1.Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de 3C (trinta) minutos, para que q-aalquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em
campo próprio do sistema.

14.2.Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente:

14.2.1.Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de adjiiissibilidade do recurso/

14.2.2.A falta de uianifesLacao motivada do lioitaule quanto a intenção de recorrer importará a
decadência desse direito;

14.2.3.Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros
três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
14.3.0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.4.03 autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Sdital.

15.0.DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

15.1.?v sessão pública pcderá ser reaberta:

15.1.1.Mas hipóteses dc provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados e os q-ue dele dependam;
15.i.2.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrurr.er.to equivalente ou não comprovar
a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 43, §1°, da Lei 123/06. Nessas hipóteses,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
15.2.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta:
15.2.1.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (chat) ou e-mail, de acordo com a
fase do procedimento licítatório;

15.2.2.A convocação feita por e-ma:.l dar-se-á de acordo cem os dados contidos no Cadastro Digital
do ORC, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

16.0. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
16.L.O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade superior do ORC, após a regular decisão
des recursos apresentados.

16.2.Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior
do ORC homologará o procedimento licítatório.

17.0.DO CONTRATO

17.1.Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o adjudicatário será convocado para,
dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificação,
o respectivo contrato, elaborado em conformidade com as modalidades permitidas pela Lei 8.666/93,
podendo o mesmo sofrer alLeraçòes nos termos definidos pela referida norma:

17.1.1.0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado
peld parte durante

Administração;

17.1.2.Não atendendo à convocação para assinar o contrato,
validade de sua proposra,
vencedor da licitação;
17.1.5.Na assinatura do

consignadas neste Edital,
contrato;

assinar

o seu transcurso e desde gue ocorra motivo justificado aceito pela

e ccorrendo esta dentro do prazo de
o licitante perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como

contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação

que deverão ser mantidas pelo Licitante durante a vigência do referido

17.1.4.Caso o licitante primeiro colocado,
condições

prejuízo da aplicação das
cabiveis a esse licitante,

respeitada a ordem dc classificação
para habilitação, analisada
negociação, assinar o contrato.

após convocacão, não comparecer, não comprovar as
de habilitação consignadas neste Edital ou se recusar a assinar o contrato,

sanções previstas neste instruir,ento e das demais cominações legais
o facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes,

e sucessivamonte, para, após a comprovação dos requisitos
a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a

sem

17.2.0 contrato que eventualnente venha a ser

alterado com a devida justificativa,
partes, nos casos previstes no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito,
nos Arts. ~!1,

assinado pelo licitante vencedor, poderá ser
unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as

conforme o disposto
78 e 79, tedos da Lei 8.666/93; e realizado na forma de fornecimento parcelada.

17.3.0 Contratado fica obrigado a aceitar,
supressões que se fizerem nas compras,
8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido,
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 1° da Lei

salvo as supressões

18.0.DO REAJUSTAMENTO

18.l.O.s preço.s contratados .são tixos e 1 rreajustávpi ,s no prazo de um ano.

e mediante solicitação do Contratado,
interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada

18.2.Dentro do prazo de vigência do contrato
poderão sofrer reajuste após o

os preço.s
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IPCA-iBGE acumulado, tomando-se por base o mès de apresentação da respectiva proposta,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade.
18.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimc de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

18.4.No caso de atraso ou nâo divulgação do Índice de reaDustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
correspondente tão logo seja di'vOJlgado o Índice definitivo,
apresentar memória de cálculo refereriLe ao rea j ustaiaeiiLo de preços do valor remanescente,
que este ocorrer.

18.5.Nas dfeiiçoes finais, o Índice utilizado paia reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
18.6.Caso o índice estabelecido para leajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substiruiçâo, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
18.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
18.8.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

no

liquidando a diferença
Fica o Contratado obrigado a

sempre

19.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
19.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos c prazos para receber o seu objeto pelo ORC obedecerão, conforme o
caso, às disposições doo Arts. 73 a 7S, da Lei 8.666/93.
19.2.Serão designados pelo ORC representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do respectivo
contrato, nos termos da norma vigente, cspccialmcnte para acompanhar c fiscalizar a sua execução,
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio de informações
pertinentes a essas atribuições.

20.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO
20.1.Obrigações do Contratante:

20.1.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com
as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis;
20.1.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste;
20. i.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
prcautos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado

de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais;
20. J . 4 .Outras obrigações estabe l.eci das e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo ITT.

20.2.Obrigações do Contratado:

20.2.1.Kesponsabilízar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal,
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a
qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto
contratado;

20.2.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem

defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregulariaades discrepantes às exigências do
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após c recebimento ou pagamento;

20.2.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante

prévia e expressa autorização do Contratante;

20.2.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade
com as obiiqacões assumidas, todas as coudiçoes de habilitação e qualificação exigidas no

respectivo processo licitatóric, coiifoLitie o caso, apiesentando ao Contratante os documentos

necessários, sempre que solicitado;

20.2.5.Emitir Nota Fiscal correspondente á sede ou filial da empresa que efetivamente participou
do certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação;
20.2.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes;

20.2.7.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo III.

21.0.DO PAGAMENTO

21.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e

procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: Dc acordo com o fornecimento
21.2.0 desembolso máximo do periodo, não será superior ao valor do respectivo adiitç>lemento, de
acordo com o cronograma aprovado, quando for c caso, e sempre em conformidade com a
disponibilidade de recursos financeiros.

21.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadirrç>lência, a qual poderá ser

compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.

21.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a conpensação

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte termuia: E.M

moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = valor da parcela a ser paga; e T = ind:ce de compensação financeira, assim apurado: I =

(TX T 100) ^ 368, sendo TX = percentual do TPCA-TBGF. acumxilado nos últimos doze mese.s ou, na

sua falta, un novo indice aderado pelo Governo Kederal que o .substitua. Na hipótese do referido
índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não

M * VP * I, onde: Eli encargos
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possa mais ser utili7ado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado

pela legislação então em vigor.

22.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1.Quem,

contrato.

convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,

ensejar o retardamento da e.xecuçâo de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar informações

falsas ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido
de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será
descredencíado do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores STCAF do Governo

Federal e de sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municipios,

pelo prazo dc até 05 (cinco) anos, som projuizo das multas previstas neste Edital e

das demais cominações legais.
22.2.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais,
sujeitará o Contratado,

nos Arts. 86 e 87, da Lei 8.666/93: a
garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas

advertência; b - m.ulta de mora de 0,5% (zero

virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na

entrega, no inicio ou na execução do objeto ora contratado; c

cenlo) sobre o
multa de 10% (dez por

valor ccnfraLddo pela inexecução total ou parcial do contrato; d -

simultaneamente, qualquer das penalidades cabiveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na
Lei 10.520/02.

22.3.Se o valor da multa ou indenização devida nãc for recelhido no prazo de 15 (quinze)
dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira
parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus,
de 1% (um por cento) ao mês.

acrescido de juros moratórios

ou, quando for o caso, cobrado judiciaimente.
22.4.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação
escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluidas as penalidades de
advertência e multa de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição,
informando ainda que o fato será registrado e publicado no cadastro correspondente.

23.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1.Da sessão pública do Pregão divulçar-se-á Ata no sistema eletrônico.

23.2.Não havendo expediente ou
realização do certame na data marcada,
o primeiro dia útil subsequente,
que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira.
23.3.Todas as referências de tempo no Edital,
sessão pública observarão o horário de Brasilia - DF.

ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
a sessão será automaticamente transferida para

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde

nos seus Anexos, no aviso e durante a

23.4.No julgamento das propostas e da habilitação,
falhas que não alterem a

a Pregoeira poderá sanar erros ou

substância das propostas, dos docu.mentos e sua validade
jurídica, mediante despacho
atribuindo-lhes validade

fundamentado, registrado em Ata e acessivel a todos,
e eficácia para fins de habilitação e classificação.

23.5.A homologação do resultado desta licitação nãc implicará direito à contratação.
23.6.As normas disciplinadoras
ampliação da disputa entre os interessados,

a finalidade e a segurança da contratação,
assum.em todos os custos de preparação
não será, em nenhum caso.

da licitação serão sempre interpretadas em favor da
desde que não comprometam o interesse do

ORC, o principio da isonomda,
23.7.Os licitantes

e apresentação de suas

responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
23.8.Para todos os efeitos.

propostas e o ORC

na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

e seus

Só se iniciam eAnexos,

vencem os prazos em dias de expediente no ORC.
23.9.0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do Ixcitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios
da isonomia e do interesse público.
23.10.Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus Anexos ou demais

peças que compoem o processo, prevalecerá as do Editai.

23.11.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente instrumento,
aquele que, tendo-o aceitado sem objeção. venha a apresentar, depois do julgamento,
falhas ou irregularidades que o viciaram hipótese em que tal comunicado não terá efeito
de recurso.

23.12.As dúvidas

instrumento.
surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos

ficarão única e exclusivamente
neste

sujeitos a interpretação da Pregoeira,
sendo facultada ao mcs.mo ou a autoridade superior do ORC, em qualquer fase da licitação,
a promoção de diligência, na forma do Art. 43, §3°, da Lei 8.666/93, destinada a

esc.i.arecer ou a complementar a instrução do
23.13.0 Edital

processo.

e seu.s Anexo.s também e.stão disponibilizados
eletrônico: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/;

na íntegra no endereço

e poderão ser lidos, e quando
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for o caso obtidos, medi.ante processo regular e observados os procedimentos definidos

pelo ORC, no endereço: Avenida Governador Joao Agripino Filho, 20 - Antônio Leite Rolim

PB, nos horários normais de expediente: das 08:00 as 12:00

horas; mesmo endereço e horário nos quais os autos do processo administrativo

permanecerão com vista franqueada aos interessados.
23.14.Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer

outro, o foro competente é o da Comarca de Caiazeiras/PB, Estado da Paraiba.

Cachoeira dos índios

Cachoeira dos índios 06 de Janeiro de 2022.?B,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO I - PREGÃO ELETRÔNICO N° 00002/2022

TEPMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objete desta licitação: AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS DE PETRÓLEO PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL, DISCRIMINADOS E QUANTIFICADOS NOS ANEXOS DO

EDITAL.

2.0.DA JUSTIFICATIVA

2.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório,

especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda específica -
AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS DE PETRÓLEO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA

MUNICIP7i.L, DISCRIMINADOS E QUANTIFICADOS NOS ANEXOS DO EDITTO,

imprescindível, bem como relevante medida dc interesse público; c ainda, pela necessidade de

desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à

maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas

definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
2.2.As características e especificações do objeto ora licizado são:

considerada oportuna e

CODIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

IToóiõoiOleo diesel'

GAÍOLIKA COf':UM

ÓLEO lUPRIFICANTE PARA MOTfR A PTEGEL

ÕI.F.O IIRRTFrrArjTR PARA MOTÓR A GA.ROI.TMA

ÓLEO '90 PARÃ CAIXA DE MARCHA'
ÓLEO Ihü para diferencial

fj..uí PAKA Fkh,JO.í CLW

GRAXA PARA LUBRIFICAVÃU DF KOIAMENTU

GRAXA PARA. LUERIFTCAÇÃO DE GHASGl

ÓLEO BALDE CCM 20 LITROS

ÓLEO HIDRÁULICO

OLEO DIESEL SIO

LT

LT 90000:

i’3Òú
XAOn

i

LT

T.T

LT ●4 00

JOU
I

LT

K 250TUBO

u
KG 300

1 M KG 90

bald; 60

fbald: 30

"1 ’ "9Ò00013 BLT

3.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
3.1.EfeLuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.

3.2.Proporcionar ao Contratado todos

presente contratação,

3.3.Notificar o Contratado

produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização,

de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
3.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuza do Contrato

os meios necessários para a fiel execução do objeto da

nos termos do correspondente instrumento de ajuste,

sobre qualquer irregularidade encontrada quanto á qualidade dos

o que não exime o Contratado

Anexo III.

4.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1.Responsabilizar-se por todos

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas c compromissos assumidos, a qualquer
titulo,

4.2.Substituir,

defeitos, alterações, imperfeições cu quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento.
4.3.Não transferir a outrem, no todo cu era parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia
e expressa autorização dc Contratante.
4.4.Manter

03 ônus e obrigações concernentes á legislação fiscal, civil.

perante seus fornecedores ou terceiros cm razão da c.xecuçâc do objeto contratado,
arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem

durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade

condições de habilitação e qualificação exigidas no
conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos

cem as obrigações assumidas, todas as

respectivo processo licitatóric,
necessários,
4..b.Emitir Nota Fiscal

sempre que solicitado,

correspondente á sede ou filial da empre.sa que efetivamente participou
do certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação.
4 . R. .Fxecuta r todas as obrigaçõe.s as.suminas semore

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos
correspondentes.

4.7.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo III.

com observância a melhor técnica vigenr.e,
legais, normas e especi f1 cações técnicas
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5.0.DO PRAZO E DA VIGÊNCIA

5.1.0 prazo má.xinio de entrega do objeto da contrataçào, que admite prorrogação nas condições e
hipóteses previstas no Art. § 1®, da Lej 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado
da assinatura do Contrato:

Entrega: Imediata.

5.2.A vigência do respectivo contrato será determinada: até o final do exercicio financeiro de
2022, considerado da data de sua assinatura.

6.0.DO REAJUSTAMENTO

6.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

6.2.Dei:tro do prazo de vigência do contrato e mediaiiie solicitação do Contratado, os preços

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4.No caso de atraso ou não divulgação do indíce de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento dc preços do valor remanescente, sempre

quG esto ocorrer.

6.5.Nas aferições finais, o indico utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor.
6.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

7.0.DO PAGAMENTO

7.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e

prccedímentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: De acordo com o fornecimento

7.2.0 desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adinçlemento, de
acordo com o cronograma aprovado, quando fer o caso, e sempre em conformidade com a
dlsponibil:dade de recursos financeiros.

7.3.Nenhnn valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser

compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.

8.0. DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1.Executada a presente contratação e observadas as condicões de adiraplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo ORC obedecerão, conforme o
caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

9.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO
9.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do

contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução,

respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio de pertinentes
a essas atribuições.

10.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1.Quem,
deixar

convocado dentro do praze de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,

de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execucão de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução
do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar informações falsas ou cometer fraude fiscal,

garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados,
Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado do Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores SICAF do Governo Federal e de sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito
Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, som prejuízo das multas previstas
neste Edital c das domais cominações legais.
10.2.A recusa injusza cm deixar dc cumprir as obrigações assumidas c preceitos legais, sujeitará
o Contratado, garantida a prévia defesa, ás seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87,
da Lei 8.666/93: a advertência; b multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do

objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução
tctal ou parcial do contrato; d simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis
fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

10.3.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido nc prazo de 15 (quinze) dias
após a comunicacão ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
lü.4.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á corr.unicaçâo escrita
ao Contratado, e publicado na imprensa oficiai,

de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição,

será registrado e publicado no cadastro correspondente.

excluidas as penalidades de advertência e multa

informando ainda que o fato

11.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
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11.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagarr.ento nos termos deste instrurriento, e desde que o

Contratado nào tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM

moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = valor da parcela a ser paga; e l = Índice de compensação financeira, assim apurado: l =
(TX T- 100) -r 365, sendo XX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na

sua falta, uia novo Índice adctado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido
Índice estabelecido para a compensação financeira venlia a ser extinto ou de qualquer forma não

pcssa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

N X VP X I, onde: EM encargos

12.0.DO MODELO DE PROPOSTA

12.1.É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta correspondente, podendo
o licitante utiliza-lo como referência Anexo 01.

●^Jornoim^ ^giQrrriQ^
WANDPA BVPtNNA PEREIRA

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO
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PREFEITimA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERENCIA - PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO N® 00002/2022

PROPOSTA

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N" 00002/2022
PREFEITURA MU1'IICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS - PB.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS DE PETRÓLEO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

PREFEITURA MUInJICIPAL, DISCRIMINADOS E QU.^J^TIFICADOS NOS ANEXOS DO EDITAL.

PROPONENTE:

CNPJ:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação cm epígrafe apresentamos proposta conforme abaixo:(

CODIGO MARCA/MODELO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO ÜNIT. PREÇO TOTAL
l^OOO?;

9000 Dj
' i 3Õ':J

DISCRIMINAÇÃO
OLEO DIESEL

GASOLÍMA CC«'UM

'ÓLEO LÚBRÍFICAÍITF. PARA :h,>70R A d'iESEL

LT

1LT

LT

Rt,

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$

PPAZO DE ENTREGA:

CONDIÇÒES DE PAGAMENTO:
VALIDADE DESTA PROPOSTA:

Dados bancários do proponente para fins de pagamento:
Banco:

Conta:

Local e Data.

NOME /C P F/AS SINAT URA

Representante legal do proponente.

<;>BSEhVAOAO: d pi'.)p'JüLd 'Ji-Vf-J.i 1 ■- a-.L.idd ‘iiii papel Liiiil >i d-J'.' 'i. pii.poiieíiLe.
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DOS índiosPREFEinmA

COMISSÃO PEKMANENTE DE LICITAÇAO

ANEXO II - PREGÃO ELETRÔNICO N° 00002/2022

iido pobsu-i iio quadro socieLario servidor do CRCMODELO DE DECLARACAO

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N° 00002/2022
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS - PB.

PROPONENTE

CNFJ

servidor público da ativa do órgãoDECLARAÇÃO de que não possui no quadro societário1.0

realizador do certa.T\e ou de qualquer entidade a ele vinculada.

O proponente acima qualificado declara não possuir cm seu quadro societário e de funcionários,
qualquer servidor efetivo ou comissionado cu empregado desta Prefeitura Municipal de Cachoeira

dos índios, como também cm nenhum outro órgão ou entidade a ela vinculada, exercendo funções
técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias.

Local e Data.

NCME/C P F/AS SINAT URA

Representante legal do proponente.

OBSLRVACAO: u d<.-:;iaração oeveríi .■‘-i <:-Jüroraoa ‘-m papi.-i LitriC'raoc do {.Toponenie.



000043

■«w ●

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO III - PREGÃO ELETRÔNICO N° 00002/2022

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 00002/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 220104PP00002

-CPLCONTRATO N°:

TEFMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELS3RAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE

CACHOEIRA DOS ÍNDIOS E

DISORIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

PARA FORNECIMENTO CONFORME

Pelo presente instrumento de con-rato, do um lado Prefeitura Municipal de Cachoeira dos índios
- Avenida Governador João Agripino, 20 - Antônio Lcicc Rolira - Cachoeira dos índios
n° C8.923.997/0001-63, neste ato representada pelo Prefeito Allan Seixas de Sousa, Brasileiro,

Dr Epitácio

042.740.214-08, Carteira de Identidade n® 2.721.869 SSP/PB,

PB, CNPJ

Casado, Empresário, residente e domiciliado na Rua Joscpha Lucena Pereira, 36
Leite Rolim - Cajazeiras - PB, CPF n

doravante simplesmente CCNTRATANTE, e do outro lado
- ..., CNPJ n° , neste ato representado por .... residente e domiciliado na . .

- - . . ., CPF n°

n° ...., doravance simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente
contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

● ● t

, Carteira de Identidade

CLAUSULA PRIMEIRA

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 00002/2022, processada nos

termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n°

H.666, de 21 dft Junho de 1993; Tjpn Complementar n° 123, ire 14 de Dezembro de 2006; Decreto

Federal n° 10.024, de 20 de Setembro de 2019; e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas.

DOS FUNDAMENTOS:

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

U presente contrato tem por objeto: .AQUiSlCÃü DE COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS DE PETRÓLEO PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL, DiSCRiMlNADÜS E QUANTIFICADOS NOS ANEXOS DO

EDITAL.

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste

instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de

licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 00002/2022 e instruções do Contratante, documentos

esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e

será realizado na forma parcelada.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).

CLAUSULA QUARTA - DO REAJÜSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO:

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão
sofrer reajuste após o interreçno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-
IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
No caso dc atraso ou não divulgação do indico dc reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado
a importância calculada pela últiir.a variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja di^/ulgado o indice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de

cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer-

Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, c que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste poderá ser realizado por apostila mento.
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CLAUSULA QUINTA - DA DOTAÇAO:

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
04 i22 1000 I^UTENÇÃO DA5 ATIVIDADES DA SECRETAP.IA DE ADMINISTRAÇÃO
33SC.30 MATERIAL DE CONSUMO

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

08 122 2004 Í4ANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETAP.IA DE AÇÃO SOCIAL
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

08 244 2004 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSITENCIA SOCIAL

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

08 122 2004 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA ÍNDICES DE GESTÃO DESCENTRALIZADA - IGDBF

3390.30 029 MATERIAL DE CONSUMO / TRANSFERENCIA DOS RECURSOS DO FNAS

RECURSOS ORDINÁRIOS

00 224 2004 MANUTENÇÃO DO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS

3390.30 029 MATERIAL DE CONSUMO / TRANSFERENCIA DOS RECURSOS DO FNAS

3390.50 055 MATERIAL DE CONSUMO / TRANSFERENCIA DE CONVÊNIOS

000 RECURSOS ORDINÁRIOS

08 122 2004 MANUTENÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA ÍNDICES DE GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SUS
IGDSUAS

3390.30 029 MATERIAL DE CONSUMO / TRANSFERENCIA DOS RECURSOS DO FNAS

RECURSOS ORDINÁRIOS

08 224 2004 Í4ANUTENÇÃO DAS AlTIVIDADES DO PROGRAMA P/aF/CRAS
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

RECURSOS ORDINÁRIOS

08 224 2004 MANUTENÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DAS ATIVIDADES DO PROGRAMA CREAS

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

RECURSOS ORDINÁRIOS

10 122 2002 MANUTENÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE S MEIO AMBIENTE
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

000

000

000

000

000 RECURSOS ORDINÁRIOS

10 122 2002 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
3390.30 02 MATERIAL DE CONSUMO/ RECEITA DE IMPOSTOS

üüü - RECURSOS ORDINÁRIOS

'10 3Ü1 2002 líANlITFNÇAÕ DG NUCT.F.O DE APOIO A SAUDE DA FAMÍLIA - NASF

339n.:-l() 02 MATERIAL DE CONSUMO/ RECEITA DE TMPCSTOS

3390.30 127 MATERIAL DE CONSUMO/ TRANKERENCIA DE RECURSOS Dü SUS

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

10 301 2002 MANUTENÇAÕ UC PROGRAMA ESTRATÉGIA DE SAUDE ÜÀ FAMÍLIA - ESF

3390.30 02 MATERIAL DE CCNSUMO/ RECEITA DE IMPCSTOS

3390.30 120 I-IATSRIAL DE CONSUMO/ TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

10 305 2002 I4ANUTENÇAÕ DOS PROGRAMAS DE VIGILÂNCIA EM SAUDE E ACE

3390.30 02 MATERIAL DE CONSUMO/ RECEITA DE IMPCSTOS - TRNSFERENCIAS DE IMPOSTOS

TRI^SFERENCIAS DE IMPOSTOS SAUDE

SAUDF.TRNSFERENCIAS DE IMPOSTOS

TRI>1SFERENCIAS DE IMPOSTOS SAUDE

SAUDE

3390.30 146 MATERIAL DE CONSUMO/ TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

10 301 2002 I4ANUrSNCAÕ E ADMINISTRAÇÃO DAS ACCES DE ALTA E MEDIA COMPLEXIDADES- MAC

3390.30 02 MATERIAL DE CCNSUMO/ RECEITA DE IMPOSTOS - TRNSFERENCIAS DE IMPOSTOS

3390.30 135 I4ATERIAL DE CONSUMO/ TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

10 301 2002 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE ESTRATÉGIA DOS AGENTES COMUNITAP.IOS DE SAUDE- EACS

3390.50 02 MATERIAL DE CONSUMO/ RECEITA DE IMPCSTOS - TRI^SFERENCIAS DE IMPOSTOS

3390.50 121 MATERI.AL DE CONSUMO/ TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

12 361 2008 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETAP.IA DE EDUCACÀO
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

RECURSOS ORDINÁRIOS

12 361 2008 MANUTENÇÃO DC ENSINO FUNDAMENTAL
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO / RECEITA DE IMPOSTOS E TRAI43FERENCIA

RECURSOS ORDINÁRIOS

12 365 2008 MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL- MDE
3390.30 o: MATERIAL DE CONSUMO / RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERENCIA - EDUCAÇÃO
000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

12 306 2008 AQUISIÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE MERENDA ESCOLAR
339C.30 MATERIAL DE CONSUMO

RECURSOS ORDINÁP.IOS

12 365 2008 MANUTENÇÃO DC PNAE - ALIMENTAÇÃO ESCOLAR PRE- ESCOLA

3390.50 MATERIAL DE CONSUMO

3390.30 015 I4ATERIAL DE CONSUMO FNDE

RECURSOS ORDINÁRIOS

12 366 2008 I4ANUTSNÇÃO EC PNAE - ALIMENTAÇÃO ESCOLAR EJA

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

3390.30 Ü15 MATERIAL DE CONSUMO FNDE

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

12 361 2008 MANUTENÇÃO DO PNAE - ALIMENTAÇÃO ESGOTAR - ENSINO FUNDAMENTAL

3390.30 MATERIAI, DE CONSUMO

3390.30 015 MATF.RJAL DE CON.SÜMO FNDF,

SAUDE

SAUDE

000

MDE

EDÜCAÇAO
000

000

000
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000 ~ RECURSüij URDINÁRiüE

12 367 2008 ÍIANUTENÇÃÜ DU PNAE - ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - AEE

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

3390.30 015 MATERIAL DE CONSUMO FNDE

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

12 365 2008 MANUTENÇÃO DO PNAE - ALII-IENTAÇÃO ESCOLAR - CRECHE
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

3390.30 015 MATERIAL DE CONSUMO FNDE

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

04 122 1000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETAF.IA DE ADMINISTRAÇÃO
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

00 122 2004 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETAF.IA DE AÇÃO SOCIAL
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

08 244 2004 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSITENCIA SOCIAL

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

RECURSOS ORDINÁRIOS

08 122 2004 I-IANUTENÇÃO DC PROGRAMA ÍNDICES DE GESTÃO DESCENTRALIZADA

3390.30 029 t-IATSRIAL DE CONSUMO / TRANSFERENCIA DOS RECURSOS DO FNAS

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

08 224 2004 MANUTENÇÃO DO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTTVLECIMENTO DE VÍNCULOS
3390.30 029 MATSRI.AL DE CONSUMO / TRANSFERENCIA DOS RECURSOS DO FNAS

3390.30 055 MATERIAL DE CONSUMO / TRANSFERENCIA DE CONVÊNIOS

RECURSOS O.RDINÁRIOS

08 122 2004 MANUTENÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA ÍNDICES DE GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SUS -
IGDSUAS

339C.50 029 MATERIAL DE CONSUMO / TRANSFERENCIA DOS RECURSOS DD FNAS

RECURSOS ORDINÁRIOS

08 224 2004 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PROGRAMA PAIF/CRAS
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

08 224 2004 MANUTENÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DAS ATIVIDADES DO PROGRAMA CREAS
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

ÜUO - RECURSOS ORDINÁRIOS

iO 122 2002 MANUTENÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE S MEIO AMBIENTE
3390.30 MATERIAI. DE CONSUMO

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

10 122 2002 I4ANUTSNÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
3390.30 02 MATERIAL DE CONSUMO/ RECEITA DE IMPOSTOS

RECURSOS ORDINÁRIOS

000

IGDBF

000

000

TKNSFERENCiAS DE IMPOSTOS SAUDE

000

10 3C1 2002 MANUTSNÇAÕ DC NÚCLEO DE APOIO A SAUDE DA FAMÍLIA - NASF
TKNSFERENCIAS DE IMPOSTOS3390.30 02 MATERIAL DE CONSUMO/ RECEITA DE IMPOSTOS

3390.50 127 MATERIAL DE CONSUMO/ TRANFERENCIA DE RECURSOS DO SUS

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

10 301 2002 MANUTENÇAÕ DO PROGRAMA EST.RATEGIA DE SAUDE DA FAMÍLIA - ESF

3390.30 02 MATERIAL DE CONSUMO/ RECEITA DE IMPOSTOS - TRIíSFSRENCIAS DE IMPOSTOS

3390.30 120 I-IATSRI.AL DE CONSUMO/ TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS

RECURSOS ORDINÁRIOS

10 305 2002 MANUTENÇAÕ DOS PROGRAMAS DE VIGILÂNCIA EM SAUDE E ACE

3390.30 02 MATERIAL DE CONSUMO/ RECEITA DE IMPOSTOS - TRNSFERENCIAS DE IMPOSTOS

3390.30 146 I4ATERIAL DE CONSUMO/ TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

10 3C1 2002 Í4ANUTSNÇAÕ E ADMINISTRAÇÃO AÇÕES DE ALTA E MEDIA COMPLEXIDADES- MAC

3390.30 02 MATERIAL DE CONSUMO/ RECEITA DE IMPOSTOS

3390.30 135 MATSRI.AL DE CONSUMO/ TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS

RECURSOS ORDINÁRIOS

10 301 2002 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE ESTRATÉGIA DOS AGENTES COMUNITAP.IOS DE SAUDE- EACS
3390.30 02 MATERIAL DE CONSUMO/ RECEITA DE IMPOSTOS - TRNSFERENCIAS DE IMPOSTOS

339C.30 121 MATERIAL DE CONSUMO/ TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

12 361 2008 MANUTENÇÃO DAS ?^TIVIDADES D.A SECRETAF.IA DE EDUCAÇÃO
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

SAUDE

S.AUDE

000

SAUDE

TRNSFERENCIAS DE IMPOSTOS SAUDE

000

SAUDE

000 RECURSOS ORDINÁRIOS

12 361 2008 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - MDE
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO / RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERENCIA - EDUCAÇÃO
000 RECURSOS ORDINÁRIOS

12 365 2008 líANUTENÇÂO DO ENSINO INFANTIL
339C.30 01 MATERIAL DE CONSUMO / RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERENCIA - EDUCAÇÃO

MDE

000 RECURSOS ORDINÁRIOS

12 3C6 2008 AQUISIÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE MERENDA ESCOLAR
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

OOÜ - RECURSOS ORDINÃRIOS

12 36.5 2008 MANUTENÇÃO DO PNAE - AT.TMF.NTAÇÃO RSCOIAR PRF,- E.SCOT.A

3390.30 MA7ERTAT., DR CONSUMO

3390.30 015 MATERIAL DR CONSUMO FNDE

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS
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12 366 2008 f^IANUTENÇÃO DC PWAE - ALIMENTARÃO ESCOLAR EJÀ

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

3390.30 015 MATERIAL DE CONSUMO FNDE

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

12 361 2008 MANUTENÇÃO BC PNAE - ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - ENSINO FUNDAMENTAL

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

3390.30 015 MATERIAL DE CONSUMO FNDE

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

12 367 2008 MANUTENÇÃO DO PNAE - ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - AEE

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

3390.30 015 MATSRI.AL DE CONSUMO FNDE

RECURSOS ORDINÁRIOS

12 365 2008 MANUTENÇÃO DO PNAE - ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - CRECHE
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

3390.30 015 MATSRI.AL DE CONSUMO FNDE

000 RECURSOS ORDINÁRIOS

04 122 1000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES D.A SECRETAP.IA DE ADMINISTRAÇÃO
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

000 - RECURSOS O.RDINÁRICS

08 122 2004 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETAP.IA DE AÇÃO SOCIAL
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

08 244 2004 I4ANUT5NÇÃO DC FUNDO MUNICIP.AL DE ASSITEMCIA SOCIAL

339C.30 MATERIAL DE CONSUMO

000

000 RECURSOS ORDINÁRIOS

08 122 2004 líANUTSNÇÃO DO PROGRAMA ÍNDICES DE GESTÃO DESCENTRALIZADA - IGDBF

3390.30 029 I4ATERIAL DE CONSUMO / TRANSFERENCIA DOS RECURSOS DO FNAS

RECURSOS ORDINÁRIOS

08 224 2004 MANUTENÇÃO DC SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS

000

3390.30 029 líATERI.AL DE CONSUMO / TRANSFERENCIA DOS RECURSOS DO FNAS

3390.30 055 Í4ATERIAL DE CONSUMO / TRANSFERENCIA DE CONVÊNIOS

RECURSOS ORDINÁRIOS

08 122 2004 MANUTENÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA ÍNDICES DE GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SUS -
IGDSUAS

3390.30 029 l-ÍATRRTAL DF. CONSUMO / TRANSFERENCIA DOS RECURSOS DO FNAS

ÜOU - RECURSOS ORDINÁRIOS

08 224 2004 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PROGRAMA PAI PVCRAS

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

08 224 2004 I4ANUTENÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DAS ATIVIDADES DO PROGRAMA CREAS

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

RECURSOS ORDINÁRIOS

10 122 2002 MANUTENÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE E MEIO AMBIENTE
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

RECURSOS ORDINÁRIOS

10 122 2002 I4ANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE S.WDE

3390.30 02 MATERIAL DE CONSUMO/ RECEITA DE IMPOSTOS - TRNSFERENCIAS DE IMPOSTOS

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

10 301 2002 MANUTENÇAÕ DC PROGRAMA ESTR.ATEGIA DE SAUDE DA FAMÍLIA

3390.30 02 MATERIAL DE CONSUMO/ RECEITA DE IMPOSTOS - TRIJSFERENCIAS DE IMPOSTOS

3390.30 120 MATERIAL DE CONSUMO/ TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

10 301 2002 MANUTENÇAÕ E ADMINISTRAÇÃO DAS AÇÕES DE ALTA E MEDIA COMPLEXIDADES- MAC

3390.30 02 MATERIAL DE CCKSUMO/ RECEITA DE IMPOSTOS - TRNSFERENCIAS DE IMPOSTOS

3390.30 135 líATERIAL DE CONSUMO/ TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS

RECURSOS ORDINÁRIOS

12 361 2008 Í4ANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETAP.IA DE EDUCAÇÃO
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

RECURSOS ORDINÁRIOS

12 361 2008 MANUTENÇÃO DC ENSINO FUNDAMENT7VL - MDE
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO / RECEITA DE IMPOSTOS E TRAI-JSFERSNCIA - EDUCAÇÃO

RECURSOS ORDINÁRIOS

12 365 2008 MTUIUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL- MDE
3390.30 01 MATERIAL DE CONSUMO / RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERENCIA - EDUCAÇÃO

RECURSOS ORDINÁRIOS

000

000

000

SAUDE

ESF

SAUDE

SAUDE

000

000

000

000

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado aredianre processo regular e em observância às normas e procedimentos
adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: De acordo com o fornecimento

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VICTNCIA:

O prazo rráximo de entrega do objeto ora concratado,
hipóteses previstas no Art. .57, § 1°, da Lei 8.666/93,
da assinatura do Contrato:

a - Entrega: Imediata.

A vigência do presente contrato .será determinada: até o final do exercício financeiro de 2022,
con.siderada da data de sua assinatura.

que admite prorrogação nas condições e
está abaixo indicado e será considerado
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CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivarrente realizado, de acordo com as

respectivas cláusulas do presente contrato;

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratado;

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto á qualidade de produto
fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que nâo exime o Contratado de suas

responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da

nornid vigente, especialmente para acoiiipanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,

permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio de informações pertinentes a
essas atribuições.

a

CLAUSUIA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na Cláusula correspondente do presente contrato,
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada

ao objeto contratual, com observância aos prazes estipulados;
Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
titulo, perante seus fornecedores ou terceiros cm razão da execução do objeto contratado;

c - Manter preposto capacitado c idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato,
que o represente integralmcntc em todos os seus atos;

Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e
esclarecimentos solicitados;

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade

a fiscalização ou o acomparJiamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem
o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;

Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

b

d

g

CLÁUSUIA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida ju.sti f icati va, uni lateralmente pelo Contratante

ou por acordo entre a.s partes, nos casos previstos no Art. 65 e .será rescindido, de pleno
direito, conforme o di.spcsto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da I,ei 8.666/93.

Q Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem nas compras, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 1° da Lei

8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas,

os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o

caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

DO RECEBIMENTO:

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o

Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87, da
Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada

sobre o valor do contrato por dia de atrase na entrega, no início ou na execução do objeto ora
contratado; c - multa de IO--, (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou

simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas naparcial do contrato; d
Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o
Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou,
quando for o caso, cobrado judicialmcnte.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado

não tenha concorrido de algumia forma para o atraso, será admitida a compensação financeira,
devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento
da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com
utilização da seguinte fórmula: EM

dias entre a data prevista para o pagamento e a dc efetivo pagamento; VP = valor da parcela a
ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I » (TX 100) -í- 365, sendo TX
= percentual do IPCA-I3GE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice

adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese dc referido Índice estabelecido para

a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,

será adotado, em substituição, o que vier a ser aeterninado pela legislação então em vigor.

N » VP ’■ I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:

Para dirimir a.s questões decorrentes eJeste contrato, as partes eJ.egein o Foro da Comarca de
Cajazeiras/pb.
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E, por escarera de pleno acorde, foi lavrado o presente contrato eiti 02 (duas) vias, o qual vai

assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Cachoeira dos índios dePB, ... de

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

ASSESSORIA JURÍDICA

Origem: PREGÃO ELETRÔNICO N.® 00002/2022

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Assunto: AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS DE PETRÓLEO PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL,

DISCRIMINADOS E QUi^'!!!FICADOS NOS ANEXOS DO EDITAL.

Instrumento Convocatório correspondente e seus elementos,

inclusive a minuta do respectivo contrato.

Anexo:

PARECER

Tüialisada a matéria nos termos da Lei Federal n® 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente
a Lei Federal n® 8.666, de 2i de Junho de 1993; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de
2006; Decreto Federal n® 10.024, de 20 de Setembro de 2019; e legislação pertinente, consideradas
as alterações posteriores das referidas normas; e observado o teor dos documentos e informações

apresentados, esta Assessoria Juridica considera regular o respectivo instrumento convocatório
e seus elementos constitutivos referente ao processo em tela, os quais estão em. consonância com
a legislação vigente.

Cachoeira dos índios - PB, 04 de Janeiro de 2022.

MÁWIIA MAYARA DE ABREU LIRA
cíç -"ÀA

Procuradora Geral do Municipal
OAB 25.630
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hlips: '»\vwp.«1iiMci.ompr2Spiibli'.av>;oi:i.br.’; |XxjcnJL"«;r solitiliiJo lainb^m ímlitudo.
Nova Palmeira - PK. <15 ilc Janeiro dc 3«22

[●linAI l/AÜOS IM CONSULIfmiA, VOLTADA 1’AR.A OS 1'IIOGRAMAS DA SECRI.T-VRIA

Dl-, { IDADAMA. I RAbiALi-10, ,\SSIS I bSCIA bfK'IAL h JÜKIDU'A/1'L'NIX) MUMCIPAL l)H
ASSISILMTA SOC: U. LX) MUNICÍPIO DL ARARUNA PU. KU\DAMl:\'TO LliGAL: Pregão
Pieseiuiial n" O(i0ie/J021. DOIAÇÀO. ORÇAMENTO DE 2022: Recurws PróprU-4 do Mimiclpio
Jc Atarima (I7..(ill0 PODHl PXIVL TIVO (i7.(l70 SR<'.Di-' CIDAO-VKIA. TRAIUI.IIO ASSIS I

Sl ICTAI. L Jl IRIDICA Ficha: OH 244 0Ü33 2035 MANL T.DAS ATIV.DAS Af-'Oi:s E SERVIÇOS SI >-

CIAIS Mcmenti) de Despes.r 339(l3yno Outros Serviços tie Terceiros Pessoa - Jiiviclics. V'IUÈNCI A;
:ilé 0 l.'0l.-2H23. PARTES CONTRATANTES: PrcTeitura Miinieipal de Ararunn c: CT N“ 00005.-2022
● 05.01.22 - ('LAUÜJAUin ÁO MARIINS - ME - RS 30.000.00.

AII.IO.N COME.S .MLDFIKOS

Prefi-lro

PIIEI-Cm R,\ MUNICIPAL DL NOAA PALMEIRA

RAITFICACÀO E AIXIUDICAÇÃO
INE.XICIBILIDADK N" I.NOOnOl/2022

Nos lermos d(-i> dcruimias cnnsraiiios d.n ri'sjK-ctiva f-xposição dc Mnlivov que insirui o priM-os.ui c
iibscivmio u paieter da <V<scssisia Juiiditii, rdeiciite .1 liicxigibilididu ilc Ucildçài’ n“ INtlOIXll 2022.
quo dij.-Iiva: CONTR.ATAÇAO DF ATEKRO SANITÁRIO I.ICLNCTAIK) PARA RI CLniMKNTO

.V IIISPOSICÃO FINAL DE RLSilH.OS SOUIX3S URBANOS PRODl.ZIIKIS PELO MUNiCÍPIO
DE NOVA PALMEIRA -l*R, PELO PERÍODO DE 12 iDOZEiMLSiiS; RATIFICO o coíTc.spendentc
procediiu:tne c .ADJUDICO o sou ubjcm a .FCüSOLO GESTÃO AMBIENTAL DF RESÍDUOS
I.TDA-RS 13-000.00.

Prefeitura Municipal
de Logradouro

LICITAÇÕESNova Palmcirj - PB, 05 de Janeirc de 2022

.OI.TON GOMKS MF.DFIROS

Preteiio
PHLFFU l R \ MUMCIPAI. DK LOGRADOURO

[
R.\ iTiTC.AÇÃo K ad.ii^dk;açAo
INEXfCmil.tDADF. V IN(«HIM022EXTRATO

Ni)s lonnos d('s clemerips conslanic da respediva Lxpiwiçào do .Momos quo instrui o prcices-so e
nb.scf\adi» o paierer d.i Aisessoti.i Inridiea, reTereute a loe.vigibilidadf dr Lieiiaçíío .i" IN000I,'2022.
qiicobjetiva. Picsiação deSeniçosde Assessona Jurídica, coaiprccodeiuio: Asscsvoria.Atlniínistraiiva
c vinentaçào jurídica, bcin uimu. jciunpinihaincnlo c prepuraçãu do defesas, rcuorswv c.-'uu quaisquer

ouli jspi\)cedimemos - u-íUiH'5de miefesie da Secicianii de .Saúde.; R.ATIFICO o correspondente proce
Jimentoi; ADJUDICÒi-seu cbjdorJOVELlNODELGAIX) ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ:
23.9'’7,240'0COl-.'7-\'aLir Mensal: RS T.OllO.ÜO (Três .Mil Reais) e no perimlo Janeiro a Dezembro de
2022 - RS 3(>-(iLX).00 (Trinta c Sciv MU Reais).

PIttl KIT LKA MUMCIPAL DK .NO».A PALMEIRA

KaTÍ) UK co.ntr,vto

IO. CONTRATAC.ÀÜ DE ATERRO S.ANITÁRIO LTCENClAlK) P,-'.RA REC-EBIMENTO E

l■OSICÀO FINAL DF RESlDUOS SÓI IDOS URB.ANOS PRODUZIDOS PFI O ML'NT£'ÍPIO
DL NOVA l●ALMtlKA -PB. PELO PERÍODO OE 12 (DOZE) .MfcSbS. f-LNDAMESlO LEGAL:

IncMgibilidaile de Licilaçion' 1NOOOJ).'2022. VIGÊNCIA: aií o Ilnal do e.scrcíciü linuacetrude 2022.

PARI ES CONTRATANTES: JVdciiuni Municipal dc Nuva Palmcirii c IH N " 1*0001.2022 - 0.1.03.22
-1 ■(TISI)l {) GÍ-STAO AMBiENTAI. DF RFSIDI ()S I.TDA - RÍ .’>3.<)O0.(i0.

Logrddouj-o - PB. 0.1 Je janeiro de 2022.
JOblv MAIUNALDO DA CRUZ

Prefeito

Prefeitura Municipal
de Cachoeira dos Indios

PREFMl I ILA MUNICIPAL DK LOGRADOl RC)/Plí

IIESLLIADO FASL IIABILITAÇÃO
MJ.VIAII.S DL PRtÇOS 01.2021

CiBJETO: Coninuaçõode cmrruva iin raiuo penincoie para execução de pavimento em paralelepípedos.
eonroiireie:iiui de icícnèiicia.

U T STUVTÇOS DBCON.STIURLiOOVII. ElRTl 1 - CNPJ: 2'J.8?8.H7ZOOOI -39
l-.MPKTSAS INAIULIIADAS

AfiRI-.S'I T CDNS TRIITORA- CNP.l: I2.ü72..*92’i)00i-X,', motivo: aprescniou o mismo respeniárd
lúcnicu aii seu quadR' dü cnipa-su RUNAN KODRUiUES SILV.A I.TDA. ussim q.iebraiiild seu eiuámr
.'oinpelitiv.i cdiironno nart. 3' da Lei X,(S66''*.1.
Rl-NAN KOTHUCULS SILV.V I.TDA CNPJ: .VI.UfiO.AIO-OOOl-62. irolivosr não apresentou a exi-
eéncia contida no suhitem 6,'i no edital u apresentou o ntesmo respunsavd técnico em seu quadro ila

einptcsa AGRESTE CONSTRUT<JRA, asaim quebrando soj carúicr compcúlivo coiifomic o art. .Vda
l.ei S bAfi-qi.

UCITAÇAO
PREITITUKA MUNJCTP.AI.DK CACHOEIRA DOS IMÍIOS

A» ISO DF. l.iriTAr.ÃO

PREGÃO .rl.F.IRÕMfO N" IHH)II2'2U22

Toma público que Tara realizar através da Piegivim Otkial e Iiquipe de Apoio. redir.iU miA^ciiida Go
ventador Joao Ajiripiro Filho, 20 - AntOnio luiiic RtiTn- ● Cachueiri dos ndms - l’B. |xir meio do siij
lili)y; . wvvu.priilBldecornpraspiiblica.s.oon .hr'', ücitaçâo tnodalid.ide Pregão Irlelròmco, do H|xi menor
pieço. para: .'.(.lULMC-ÀCI DL COMIiUSTlVFIS F DLRIVMIÜS DT PirTRÓI.KO P\RA VTENDUR
ASNWhSSlDADhSDAPkLFKmiRA MUMCIPAI .DISCRIMINAÍXJS K I.IUaVUI-TCAIX^NOS

ANTXOS IX) TDiJ.»!,. Abomim <Li .sussiio públiivi. liuri\ il.i du 2tldo Unoiio do 71172. Inieio lU
fase dc looecs. -T*J-<)i horas do dia 20 dc Janeiro dc 21)22. Rcierênciíi: hoiúno de Bra.silia ● DF. Recursos:

pievisos ao oiçamecm vigente. Tundainento lepal: Lei Federal n’ 10.320 C2 c subsidiariameme a Let
Feder,d n" X bíifvOT: l ei Complementar n' 1 ?lí0<i; Decrein FedemI o' IOH’4-14; e Irgislaçâo peninente.
v-im3idcradaítsalleiaçòcsposlcr«-csd[Lvrclénda.s normas. InfermaçTvj: das 08:00 ua ' 2.00 hoi-as dos dias
iiieis.-ioeinlereç-osuprai.itadct-Telefwie: (083)35581050- E-mnil: cplpmcindiosti.-.gmiiil.ivin, Fdital: lnq>:.
wwj/o.vh.xnrail*Kindios pb govbr/;'avvw1re.plv goviir. httpsi.-V-u-vnsorlultleí-ompniepuhíi.-asi-om br,

Ciitliociry düs iudiiis - Pli, lIO dc l.inciro dc 2022

O PuM-essO encuntra-i? noend?ri\<>''t'0;rii>rTnen'.emft>rraadoad 'sposicS(>doiinlrr,'<sados. Dosaiosde-
ceirvntesdi>proecdi'iKiitnlicualório, cabeíâorceuiso.snosiermos do Art. 109, da Lei Federal n“8.666.)9.i
c siLis alterações. Não liavcndo imeipostçSotlc recursos, fica desde já marcado o du dc IS'02r2(I22 as

I IhâUmiii pjia ubenurudas propostas d. pieço.s. Maioa s iuforiiuçõespoJcriu ser obtidas juiiUi a CPL.
no set endereço. Nada m;:ts h,i vendo a tratar, íavrou-se s presíitie Ata que vai assinaria iiiianimenienie
pelos -nembri»; ita CPI

Lopradoiito, O.H dc janeiro de 2022AI.ULK IO ULABRKI! PKSSOA

Prejtoeinv OticinI PEDRO MARQUES DE OLIVEIRA SOHRIMIO
Prcsiilciitc da Conibsãn

r refeitura Municipal
de Araruna

PREFU TLR S MUMCIPAL DF. LOGRADOLHO/PH

.WISODEUCITAÇ-ÀO
PRi;<;ÀO PRRSENCT.AL N*OOOO.V2022

Toma publico que fará realizai utiavCs do Prtgoeiru Oficia! e Equipe üc Apoio, sediada iia Av. Franeisco
Comes. 06 - Centro - Logrado.iio - l'B. òsOhblSmindo dii 20de jareirode 2022. licitação modalidade
Piegáu ibrsci.ciaL do ii|>o inciiui pieçu, pata: Cuoij-atação dc cmpicsa serviços dc bonachstia para

.'oiLseilo. iruea do pneus c outros paru ulenviui as neeesMÍdadu.s da frota munieip:tl. Keeiirsos: previstos
iioorçomciiiovigeiUc. Fundainculo legni; l.ei Federal n' l<*..^2f>'02c Decreto Miiiiicipul n“0(KK)|/2n,í,
lnriinnaçi’es: no iHtrário das 08:00 as 12:0(1 horas dos dias útei.s, mt endereço snpiaeiladn,

Lo^adouri) - REI, 06 de janeiro de 2022

UCITAÇAO J L

PRF.FTITl RA M( \H fPAI. DT AH AHI NA

HOMOLOCAÇzÃO
PREG.ÃO (●RLbENCIALN’ 000l<)/20:i

Nix ter;ik's do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e observado parecei da As.ce5.si:ri3
.liiridicu, icícietite :iu IVegâii Picsciu.-ial n"<lÒíl!<)/2li2i . que objetiva rnfÇTX.ATACÃO DF r MPRE.‘>A
FAR.A PRl-.ST.\Ç,ÀO DE SERVIÇuS TFCNICOS ESPECIALIZADOS FM CONSULTORIA. VOL

TADA PARAOSPROGRAVI.-VSÜASFiCRI-TARIADECIDADA.NIA. IRAHALUÜ. \SSl-STF.NCTA

SOCIAL I: JURÍDICA-rUNDÜ MUMCIPAL DH ASSISTÊNCIA SOCIAL IXT MUNICÍPIO OE

.AR.-\KUN.-\.-TB: HOMOl.CXiO o '.orresponJcnie proccdimcnui licitmorio cm lUvor ;L" (T.,-U)DIA
I ITTÀO MARTINS - Ml-, - RS 30.1X10,011.

,JOSK FKRREIRADOS SANT OS JUNIOR

Preitociro Oficial

I*!
^ EXTRATO ]

PR1:FEITI-R.\.MI:MC1P.\L DE LOGR.»DOLRa‘PB

Araiuiii ● PB. 05 de jaiieiiM de 2022 lèXT RATO l)K C ONTR ATO

OBJETO- Pi eslaçio dc Servicvts de iVssessena Jurídica, compreendendo: Assessinin Adminislruliva e

.rricniiçSo jurídica, bem eomii.aerjmpanhamemuB preparação de defesas, reo.trjiy: e'ou quaisquer outros
pntecdimeniosjjrídtco.sdc interesse da Secretaria Jc Saudo. FUND<\JvlKN TO I.EtíAL; Inc.xigibilidadc
dcl.iciMç.àiiiTlNUÜ01;2ll22. DOTAÇÃO: RECTIRSOS PRÓPRIOS .'OUTROS: - 3.3.‘HI 34.U1-Outros
SciviçoMlcTciccIius-PessoaJiiiidica. PARTESCONTR-ITANTES, PRI-FT-ITURAMUNIUTPaLDE

1.0GKAUÜl.ROEJOVELINüUELGAIH)ADVCK.;ADOS.ASSOf.TADOS-CNPJ:23.‘l77.249.(XKIi-

t T N' 03-2022 0.1.01 2022 - valu ● total de RS 36.000,00 (Trinu e Seia Mil Reais).
-JOSÉ M.IRINALDO DA CRI ./
PrcTeilo

» I TAL DA COSTA ARAU.IO

Prefeito

I
ípiíTaiSBRÍlBPIS

mmAw
PRFFKITliR.A AlUMCIPAt. DF. ARARUNA

57

K.XI RAIO Ui rONIR-AU)

OHJbTU: CONTRAIAÇÃO DE F\1PHE.SA PARA PRESTAÇÃO Dl SERVIÇOS TECMCO.S LS-
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TRAMITA' Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

RECIBO DE PROTOCOLO

0 Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 07/01/2022 às 11:20:12 foi protocolizado o documento

sob o N° 01000/22 do Aviso da Licitação n® 00002/2022 referente ao exercício de , exercício 2022, referente a(o)
Prefeitura Municipal de Cachoeira dos índios, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos
encaminhados por AIlan Seixas de Sousa.

u Jurisdicionado; Prefeitura Municipal de Cachoeira dos índios
Númeroda Licitação: 00002/2022
Modalidade: Pregão Eletrônico

Tipo du Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Combustível
Valor Estimado: Não Disponível
Objeto: AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS DE PETRÓLEO PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DA PREFEITURA MUNICIPAL, DISCRIMINADOS E QUANTIFICADOS NOS ANEXOS DO EDITAL

Data do Ato: 07/01/2022

Data e Hora do Certame: 20/01/2022 09:00:00

Local do Certame: PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo; Não

Documento Informado? Autenticação

|PDP) EcJitdl üa Licitação Sim ca4e22421 c31ad0ec65451 cJ7e4ctíf(J0c

João Pessoa, 07 de Janeiro de 2022
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